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APRESENTAÇÃO 
 

A elaboração de um Índice de Participação Cidadã (IPC) é um dos projetos 

centrais da Rede Interamericana para a Democracia (RID). Trata-se de um 

instrumento orientado à avaliação periódica e sistemática dos âmbitos e níveis de 

participação cidadã na Região e em alguns dos países que participam da 

Iniciativa. O projeto começou a ser desenvolvido no Chile no ano 2003, estendeu-

se no ano 2004 a sete países da América Latina e alcança neste ano 2005 a oito 

países -Argentina, Peru, México, Republica Dominicana, Costa Rica, Brasil, Chile 

e Bolívia-, com importantes inovações metodológicas que o convertem em um 

ponto de partida para uma estratégia de implementação ao resto dos países da 

Rede.  

 

O propósito deste primeiro Relatório Regional é uma primeira apresentação dos 

resultados correspondentes ao ano 2005. Oferece uma base para a análise de 

seus resultados por parte das organizações da RID e a realização de uma série de 

debates e seminários destinados a avaliar as dimensões atuais da participação 

cidadã nos países da Região.  

 

Mais do que um produto acabado, o presente relatório oferece um primeiro 

resultado para a análise, o debate e a elaboração de conclusões, através da 

participação e o esforço mancomunado dos especialistas e, principalmente, as 

organizações que compõem a RID. 

 

A versão correspondente ao ano 2005 do IPC 2005 é o resultado de um trabalho 

com poucos antecedentes em estudos sociais regionais destas características. A 

coordenação geral esteve a cargo da Secretária Executiva da Rede 

Interamericana para a Democracia e de seu titular Gustavo Gamallo, com a 

colaboração do Mariana Acerbo. A implementação1, da medição centralizada nos 

                                                 
1 A diferença da edição 2005, a experiência 2004 se realizou em forma descentralizada em cada um dos 
países participantes. Em conseqüência, os critérios utilizados no relevamiento dependeram naquela 
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países da região esteve a cargo de uma equipe de pesquisadores da Fundação de 

Pesquisas Econômicas e Sociais (FINS), sob a coordenação do Enrique Zuleta 

Puceiro. A direção dos diversos aspectos da tarefa correspondeu a Isidro Adúriz e 

Pablo Ava. O modelo estatístico esteve a cargo de Said Boufatis. Julieta 

Szterenlich e Macarena Morales contribuíram à preparação dos relatórios 

setoriais. O trabalho de campo, centralizado de Buenos Aires, realizou-se a partir 

da plataforma Telefônica e o sistema CATI da Fundação FINES, sob a direção 

geral do Gustavo Di Lorenzo e a organização logística que coordenou Agustina 

Lombardi. 

 

Durante diversos momentos da pesquisa se contou com o conselho e a opinião de 

diversas organizações da RID e especialistas na temática da participação cidadã 

na Região. Foram especialmente importantes as sugestões e comentários 

recebidos de organizações, como GADIS -em particular Elida Cecconi- e 

CONSCIÊNCIA, em particular Silvia Callegaro de Guarde. 

 
 

 
 
 

                                                                                                                                                     
oportunidade de quem teve a seu cargo o relevamiento. Na presente edição, a medição se fez centralizada de 
uma única sede, estabelecendo padrões unificados na metodologia de relevamiento e tratamento da 
informação.  Para ampliar informação se pode consultar Lineamientos conceptuales y metodológicos para la 
implementación de un Índice de Participación Ciudadana en América Latina, documento de trabalho da RID.  
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1. FATORES CONDICIONANTES DO DESENVOLVIMENTO DA 
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ NA REGIÃO 
 
 

O interesse pelos processos de participação social e suas implicâncias sobre a 

cultura, a economia, a política e o desenvolvimento humano é hoje um dos temas 

centrais na nova agenda da democracia na Região. Em um contexto de crise das 

instituições e demandas sociais crescentes, a emergência da sociedade civil e o 

reclamo de novas formas e cada vez mais dinâmicas de participação cidadã é 

talvez o dado mais importante na evolução recente das sociedades do continente. 

 

Nos anos 80, no início da Terceira Onda no desenvolvimento das democracias, o 

debate esteve centrado nos valores, as instituições e os processos de transição 

para a democracia. Os países deixavam atrás uma longa história de oscilações 

pendulares entre os extremos do autoritarismo e a democracia. A redefinição da 

cidadania política, a reestruturação do Estado democrático, o acesso aos direitos, 

a afirmação dos direitos humanos e as liberdades públicas e a reestruturação dos 

partidos políticos e as instituições republicanas concentraram a atenção dos 

especialistas e os partidos e movimentos sociais. Neste processo, as 

organizações da sociedade civil adquiriram um papel protagônico central, 

essencialmente nos aspectos vinculados à defesa dos direitos humanos. 

 

Nos anos 90, os efeitos da globalização e as implicâncias das reformas 

econômicas definiram uma nova agenda que somou os problemas da 

consolidação da democracia.  Os assíncronos e desequilíbrios entre o 

desenvolvimento político e o desenvolvimento econômico expuseram em términos 

particularmente agudos os problemas da governabilidade democrática no marco 

de sociedades complexas e desiguais. Os problemas do desenvolvimento 

humano, a pobreza e a exclusão social, as demandas insatisfeitas de sociedades 

desiguais, com bloqueios à participação, a questão da representação e a atenção 

das novas dimensões da política social em Estados enfraquecidos pela crise 

econômica e a crise do público produziram um novo quadro de prioridades para o 
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processo de expansão do Terceiro Setor. A explosão da participação e o 

protagonismo das organizações da sociedade civil configuraram um novo mapa 

que hoje reclama mediações e traduções institucionais de nova índole. 

 

A agenda atual situa à sociedade civil e suas novas instâncias de representação e 

participação cívica no primeiro plano de interesse. Durante os últimos anos, a 

sociedade civil se desenvolveu e organizou na Região com uma intensidade e 

uma velocidade jamais vista. Trata-se de mudanças qualitativas, que prefiguram 

uma nova época. Trata-se de uma transformação nos valores, instituições, regras, 

procedimentos e formas de expressão cidadã.  É um tempo de expectativas e 

demandas, no qual se renovam as formas de manifestação do Capital Social e se 

vigiam formas de participação que transbordam os caminhos e modalidades 

tradicionais.  

  

Este é o contexto no qual se insere o processo de implementação do IPC.  O 

Índice implica, acima de tudo, uma tentativa de resposta à necessidade de 

diagnósticos atualizados, sistemáticos e permanentes, caracterizados 

principalmente por uma elaboração participativa das próprias organizações 

empenhadas no atual processo de transformações. O IPC não surge de 

preocupações de índole exclusivamente teórica ou metodológica. Seu impulso 

fundamental é a necessidade de atuar aqui e agora, em resposta aos novos 

problemas que se expõem à participação cidadã. Aponta à geração de alternativas 

e respostas no plano da ação. Dali, precisamente, a importância de um desenho 

que responda às novas agendas sociais que preponderam hoje entre os países 

integrantes da RID.  

 

As expectativas e demandas predominantes já não estão centradas em definições 

ou concepções gerais da política. Apontam aos temas do emprego e de 

desenvolvimento humano, o acesso à educação, a luta pela transparência na 

política e as instituições, a resposta à insegurança cidadã, o combate contra a 

pobreza e a exclusão social, o reclamo contra as diversas formas da desigualdade 

e a discriminação e a exigência geral de estabilidade e credibilidade da política. 
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O gráfico a seguir oferece uma primeira síntese das expectativas e demandas 

sociais hoje predominantes. Tal como pode ser observado no quadro, de uma lista 

curta de problemas sugeridos, onde os entrevistados tiveram a possibilidade de 

assinalar duas prioridades, a insegurança e a corrupção na administração pública 

preponderam como principais preocupações entre os países estudados. Na 

Argentina, México e República Dominicana prepondera a primeira delas, enquanto 

que na Bolívia, Costa Rica, Chile, Peru e Brasil a ênfase se coloca no segundo 

aspecto mencionado.  

 

Os problemas da educação e a situação econômica e os problemas de pobreza 

também adquirem uma relevância destacável na maioria dos países estudados. 

Finalmente, em todos eles sem exceção, o problema da governabilidade 

democrática fecha a lista de preocupações com porcentagens notavelmente 

inferiores ao resto dos itens mencionados, pondo de manifesto que, apesar da 

magnitude e importância dos problemas, as preocupações e demandas 

predominantes nas sociedades estudadas não necessariamente indicam 

assinalamentos para a democracia em sua capacidade para encontrar as soluções 

aos problemas que dentro dela se expõem.  
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ase: Total entrevistados 

or outra parte, assiste-se a uma redefinição das funções do Estado que 

o cenário social definido pela crise do Estado de Bem-estar, as velhas 

Não sabe/ Não responde

Corrupção na administração 
pública

Problemas na área de 
educação

Governabilidade democrática

Situação econômica/pobreza

Insegurança

Concorda completamente

0.70.00.03.00.00.00.00.0

62.456.764.039.058.467.461.046.4

46.127.734.122.643.219.829.146.7

8.910.519.913.312.19.321.110.9

29.945.045.946.139.645.036.633.3

51.860.136.174.946.758.552.262.7

BRASILREP. 
DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA 

RICABOLIVIAARGENTINA
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0.70.00.03.00.00.00.00.0

62.456.764.039.058.467.461.046.4

46.127.734.122.643.219.829.146.7

8.910.519.913.312.19.321.110.9

29.945.045.946.139.645.036.633.3
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AS MAYORES PREOCUPAÇÕES 
SEGUNDO O PAÍS – EM PORCENTAGENS

Base: Total entrevistados

 

B

 

“P

provocou a redução de seus âmbitos de competências, assumidos estes em maior 

escala pelo mercado. Por causa da diminuição do Estado a favor do mercado, em 

cada um de nossos países, amplos setores sociais se sentem abandonados, 

devendo então ser procurado, em forma individual ou coletiva, o que antes era 

responsabilidade do Estado, embora o suprisse de forma precária e 

limitada”(Castanho e Toribio,2004) 

  

N

dicotomias que enfrentavam o privado e o público, o mercado e o planejamento, o 

liberalismo e a social-democracia tendem a dissolver-se. Surgem, ao mesmo 

tempo, questões “de Estado” irredutíveis às receitas ideológicas e políticas 

convencionais. Questões como a segurança cidadã, o desemprego estrutural, a 
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crise da educação ou dos sistemas tradicionais de saúde e previsão social 

transbordam toda capacidade instalada de resposta e suscitam realinhamentos 

transversais nas atitudes e valores de uma sociedade cada vez mais autônoma e 

insatisfeita em relação às formas tradicionais de representação e participação 

social e política. Novas definições do âmbito da esfera pública condicionam idéias 

também novas a respeito de noções clássicas como as de cidadania, direitos 

fundamentais, justiça social, governabilidade e legitimidade. O centro de interesse 

é a idéia de “bom governo”, definida desde enfoques que transcendem 

amplamente os cânones da teoria tradicional do Estado e da sociedade. 

 

O Relatório sobre o estado da democracia, elaborado pelo Programa de Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PRODDAL- Projeto sobre o Desenvolvimento da 

Democracia na América Latina, 2004) e o Índice de Desenvolvimento Democrático 

da América Latina (IDD-LAT 2005) identificaram a existência de sérios problemas, 

tanto para a consolidação dos regimes democráticos quanto para a generalização 

de formas de vida democráticas frente a estes desafios.  

  

 

IPC-2005- Relatório Regional 9



 
FONTE: IDD-LAT2005 

 

“Um dos principais problemas neste sentido está associado com a fraqueza do 

Estado para satisfazer uma série de direitos cidadãos mínimos. Isto afeta 

seriamente a legitimidade do regime democrático já que, além disso, uma ampla 

maioria de cidadãos da região considera que o Estado deve cumprir um papel 

fundamental nos processos de inclusão social. Assim, um dos principais 

problemas para a evolução da democracia está associado com esta crise de 

legitimidade do Estado” (Fernando Caldeirão, PRODDAL, 2004) 

 

Em países como o Chile, Costa Rica, Brasil e México as instituições políticas 

exibem, em princípio, maior capacidade para poder dar resposta aos processos da 

economia global. (Cardoso, F.H. (2004) e Caldeirão, F., coord. (2003)).  Em troca 

as crises institucionais recentes ocorridas na Argentina, Venezuela, Equador e 

Bolívia são claros exemplos de que a crise do Estado pode realimentar processos 

de deterioração da ordem democrática que, ainda sem afetar alguns aspectos 
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formais do sistema tais como a existência de partidos políticos e eleições livres, 

afete de modo substancial outros aspectos que fazem à vigência do Estado de 

Direito, o pluralismo político, os sistemas de divisão e equilíbrio de poderes, a 

liberdade de expressão e liberdades individuais e coletivas que fazem à essência 

e sustentabilidade de toda ordem democrática.  

 

A crise do Estado não só incide negativamente sobre o sistema político e o normal 

desenvolvimento de suas funções sociais –representação, participação, 

incorporação, penetração, geração de alternativas de política pública, seleção de 

dirigentes, desenvolvimento de uma cultura política democrática, etc.- Enfraquece 

também os processos de integração e coesão social. Dali a pressão sobre as 

representações e mediações tradicionais e o surgimento de novos atores que 

pugnam por legitimar-se em uma paisagem social e institucional nova e 

cambiante. Os novos movimentos sociais estão em maior parte vinculados mais à 

vida cotidiana, a essa nova agenda que inclui a insegurança, a pobreza, o meio-

ambiente e a educação. 

 

“No processo mais recente de desenvolvimento das sociedades civis da América 

Latina, como grande novidade, cabe destacar os movimentos populares, 

especialmente das periferias urbanas e favelas, com suas associações vicinais, 

centros de defesa, clubes de mães, casas da cultura, etc. Atualmente, seguem 

sendo novidadeiras as organizações de direitos humanos e, principalmente, de 

mulheres, de grupos étnico-raciais e do movimento ambientalista. As campanhas 

públicas, as alianças e coalizões, e as redes temáticas são formas bastante 

recentes do desenvolvimento social onde se tecem a relação e a interfase entre 

antigos e novos sujeitos que tornam mais complexas às sociedades civis. As 

ONG, tão famosas e ativas, formam parte destas sociedades, mas somente são 

uma das formas em que a rede social organizativa vai se constituindo nas 

situações dadas, em que os sujeitos sociais se expressam como atores concretos. 

Assim concebida a questão, é possível destacar algumas dimensões e processos 

das Sociedades civis na América Latina. É urgente contar com uma ampla 

radiografia do recente desenvolvimento das sociedades civis e de como foram 
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surgindo os novos sujeitos sociais e atores concretos na democratização. 

”(Grzybowski, em PRODDAL,2004) 

 

É a partir disto que os processos de construção e consolidação de nova cidadania 

na Região não podem ser analisados só baixo as categorias descritivas do 

processo político nas sociedades democráticas em transição ou consolidadas.  

 

“Apesar dos lucros significativos que teve o retorno da democracia na América 

Latina, especialmente quanto a amparo dos direitos humanos e das liberdades 

políticas, as sociedades latino-americanas se viram imersas em graves problemas 

sociais, políticos e econômicos. Depois da chamada “década perdida” dos oitenta, 

e a partir da etapa de ajuste estrutural, a maioria dos países experimentaram um 

lento crescimento econômico durante a década seguinte, mas cujos custos sociais 

foram extremamente elevados. O incremento da incidência da pobreza, a 

ampliação da brecha social entre ricos e pobres, o crescimento incessante dos 

índices de desemprego, somados aos escândalos de corrupção pública e a 

impunidade com a que a justiça os enfrentou, entre tantas outras questões, 

incrementaram o sentimento de descrédito da política e escavaram a relação entre 

partidos políticos e sociedade civil. Em contraposição, as organizações da 

sociedade civil apareceram na cena pública como referentes sociais, pilares da 

credibilidade, canais legítimos e novidadeiros de participação cidadã, portadores 

de valores de inclusão social, transparência e eqüidade, que atraíram a amplos 

grupos da população, em especial, frente ao mau momento que atravessavam os 

partidos políticos.” (Gamallo e Taboada, 2004) 

 

Na América Latina entre 30 e 60% da população padece alguma forma de 

exclusão social, negadora de sua cidadania, deixando em evidência a 

incapacidade das instituições públicas para encontrarem mecanismos de 

contenção e solução de seus problemas. 

 
Com a aplicação do Índice de Participação Cidadã, já em sua segunda edição, 

aprofunda-se este diagnóstico sobre o comportamento da sociedade civil em uma 
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investigação de características inéditas, com poucos precedentes internacionais, e 

que permite estudar a evolução das diversas formas de participação, tão 

tradicionais como novas, procurando estabelecer linhas e níveis de correlação 

com o desenvolvimento das instituições e comportamentos democráticos.  

 
No caso das formas mais tradicionais de participação, podem-se observar os 

comportamentos da participação em organizações sindicais e a participação em 

organizações de proprietários ou empresários, que embora supõem objetivos 

contrários, não pressupõem metodologias contraditórias com a democracia, a não 

ser pelo contrário a idéia da necessidade de articular de maneira coletiva os 

interesses, a formulação de visões e propostas, e incluso a demanda política 

direta.  

 

Entre as novas formas de participação organizada, os reclamos dos movimentos 

camponeses transformaram uma reivindicação histórica em uma identidade, as 

novas formas de mobilização urbana –assembléias de bairros, demonstrações e 

passeatas de ruas, bloqueios de vias públicas - e formas múltiplas de 

demonstração pública de sentimentos de protesto social procuram também o 

protagonismo em um sistema político que deve adaptar-se em suas concepções 

tradicionais da democracia para poder dar-lhes respostas.  

 

A maioria destas novas formas de participação pouco têm a ver com fenômenos 

de enquadre partidário e se vinculam a estes novos climas de reivindicação e 

demanda social, e em conseqüência a estas novas formas de identificação e 

participação. 
 

Estes processos de ampliação do público podem encontrar uma primeira limitação 

básica de caráter político institucional: a falta de reconhecimento dos direitos 

eleitorais, da possibilidade de escolher e ser eleito, que afeta diretamente toda 

forma de participação, inclusive as que não estão dirigidas a gerar representação 

eleitoral. 
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Os avanços da América Latina em cidadania política foram medidos pelo Índice de 

Democracia Eleitoral (IDE, Latinobarómetro, 2004) que focaliza esta dimensão ou 

condição mínima para que possa falar-se de democracia. As conclusões do 

Relatório 2004 deste índice refletem que na região existem hoje “democracias 

eleitorais”. Mais pontualmente indica-se que em todos os países se reconhece o 

direito universal ao voto. 

 

Antes do início da onda de transições a fins da década de 1970, a maioria dos 

países na região tinham regimes autoritários. Após, o progresso foi muito 

marcado. O médio do IDE (cujo valor varia entre 0 e 1) para a América Latina sobe 

rapidamente de 0,28 em 1977 a 0,69 em 1985, e a 0,86 em 1990, melhorando dali 

para frente para acabar no ano 2002 com 0,93. 

 

Os países do Mercosul e Chile, com exceção do Paraguai, já tinham acabado ao 

redor de 1990 com os regimes militares. Após mantiveram regimes democráticos. 

Outra situação é a da sub-região da América Central e República Dominicana que, 

com exceção da Costa Rica e a República Dominicana, ainda estavam resolvendo 

conflitos armados nos anos noventa. A democratização coincidiu com a resolução 

pacífica destes conflitos e avançou a passo sustentado. Em 2002, esta sub-região 

era eleitoralmente a mais democrática segundo o IDE. 

 

Uma terceira situação é a dos países andinos, que no início da década de 1990 

tinham regimes democráticos de longa data (Colômbia, Venezuela) ou foram os 

primeiros casos de transição desde regimes militares na América do Sul a fins dos 

setenta e princípios dos oitenta (Equador, Peru, Bolívia). Entretanto, durante a 

década dos noventa esta sub-região começou a enfrentar sérios problemas que 

levaram, inclusive, a pôr em perigo seus regimes políticos. Finalmente, México 

registrou uma transição à democracia lenta, mas sustentada, que culmina com a 

presidência do Ernesto Zedillo.  

 

Outras conclusões, mais específicas, surgem de um olhar mais detalhado, no nível 

dos quatro indicadores que recolhe o IDE: direito ao voto, eleições limpas, 
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eleições livres e as eleições como o meio de acesso aos cargos públicos. Estes 

são indicadores de cidadania política que precedem a formas mais completas de 

cidadania.  

 

“Apesar de alguns problemas, em geral as eleições nacionais foram limpas entre 

1990 e 2002. Nesse mesmo período se deram restrições importantes à liberdade 

eleitoral em 10 de 70 eleições nacionais, mas a tendência geral foi positiva. 

Avançou-se na questão de que as eleições fossem um meio de acesso a cargos 

públicos: o transpasse do mando presidencial se converteu em uma prática 

comum, embora em alguns casos tenha se dado em meio de complexas crises 

constitucionais. Entretanto, os dados também mostram que a participação eleitoral 

é irregular –em alguns países apresenta níveis muito baixos– e que existem 

barreiras de entrada para novos atores à competência eleitoral. Um lucro 

importante é a abertura de espaços políticos para as mulheres através de cotas 

nas listas dos partidos. Porém, a representação de povos originários e afro 

descendentes no Parlamento é, em geral, ainda muito reduzida.”(IDE,2004) 

 

Entretanto esta melhora dos fatores políticos que condicionam os processos de 

incorporação e participação cidadã através da regularidade dos processos 

eleitorais, encontra seu limite na crise dos partidos políticos - veículos até não faz 

muito tempo exclusivos de manifestação da cidadania política-. As funções de 

representação dos partidos atravessam na atualidade uma crise de alcances ainda 

imprevisíveis. À desconfiança crescente da sociedade se somam processos de 

bloqueio na incorporação e na canalização efetiva de demandas sociais. Muitas 

das funções tradicionais dos partidos –representação, geração de alternativas e 

programas, interpretação das grandes concepções e dos problemas nacionais, 

seleção e capacitação de dirigentes, ilustração eleitoral dos diversos setores 

sociais, etc se viram diminuídos pela emergência de novos atores que canalizam 

este tipo de funções do sistema político na sociedade. 

 

Como agentes de representação, os partidos atravessam uma crise que se 

expressa no fato de que as pessoas desconfiam deles porque os sente como 
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distantes, como um ator alheio e profissionalizado que não encarna um projeto de 

futuro compartilhado. 

 

Por conseguinte, embora tenha se avançado em relação ao funcionamento 

eleitoral e tenha havido bons resultados em termos institucionais, a alta 

desconfiança nos partidos como agentes de representação, é um desafio chave 

no desenvolvimento democrático, e pode condicionar os movimentos ou atividades 

próprias da sociedade civil, em tanto lhes demanda que brindem proteção 

assumido pelos primeiros, coisa que não é desejável nem conveniente: “Os 

partidos políticos são os portadores da representação da vontade geral, expressa 

nas urnas, enquanto que as organizações da sociedade civil promovem a 

participação da cidadania em questões públicas; não representam interesses nem 

acrescentam demandas, já que essa função é exclusiva dos partidos. As 

organizações da sociedade civil não vão ocupar o lugar nem as funções dos 

partidos políticos, sua contribuição à consolidação da democracia provém desde 

outro lado. A sociedade civil deve reconhecer-se como complementar aos partidos 

e colaboradora do Estado.” (Gamallo e Taboada, 2004) 

 

Os níveis de participação não somente se vêem afetados pela deterioração nos 

fatores do entorno político. Também se refletem no impacto crescente das crises 

econômicas e seu impacto sobre os mecanismos de formação de atitudes 

coletivas e redes sociais de incorporação e participação cidadã. Apesar disto, as 

crises sociais na região demonstraram ser fonte de uma incrível força geradora de 

capital social, participação e solidariedade. 

Até o ano 2003, a evolução dos indicadores econômicos da América Latina 

apontavam o último lustro como um dos períodos mais críticos das últimas 

décadas. Embora algumas economias tenham apresentado um crescimento 

moderado, nenhum país conseguiu escapar à situação de lento crescimento, de 

estancamento ou de preocupante retrocesso.  

A renda per cápita dos latino-americanos para o ano 2002 refletia um nível inferior 

ao de cinco anos atrás, em uma situação contextual de consumo absolutamente 

estagnado e o investimento mais baixa dos últimos 10 anos. 
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Vários dos produtos exportáveis de importância para a América Latina registraram 

importantes reduções de preços (por exemplo, o açúcar caiu 26,5%, o café 8,8%, 

a bananeira 7,4%, o alumínio 6,5% e o cobre 0,2%), enfraquecendo novamente os 

termos de intercâmbio para a região em seu conjunto. Por outra parte, diversos 

fatores debilitaram o comércio de alguns grupos de países, como é o caso da crise 

na Argentina e seus efeitos negativos sobre o comércio do Mercosul, afetando 

também o turismo e as remessas familiares para a Bolívia e Paraguai. 

O clima financeiro internacional adverso para os países emergentes e, em 

particular, para a América Latina se traduziu em uma redução substancial das 

entradas de capitais. Na metade de 2002, nas maiores sete economias da região 

(que representam 90% do PIB regional), os lucros de capital caíram a um terço do 

montante que tinham alcançado quatro anos atrás. 

Por estes anos, o crescimento econômico da América Latina esteve estreitamente 

associado ao comportamento dos fluxos de capitais externos diferentes de 

investimento estrangeiro, o qual foi muito instável. A crise asiática de meados de 

1997 e a moratória russa um ano mais tarde levaram a terreno negativo estes 

fluxos de capitais. Uma recuperação parcial desta tendência desde meados de 

1999 coincidiu com um período de crescimento, mas muito passageiro, já que 

concluiu um ano depois. Após as taxas de crescimento da região foram modestas 

e no 2002 foram negativas.  

A CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe) estimava, para 

o ano 2002, uma diminuição do PIB de 12%. 

Além dos casos já mencionados, também sofreram quedas de produção o Haiti, 

Paraguai, Uruguai e Venezuela. Peru e Equador, embora tenham alcançado as 

maiores taxas de crescimento da América do Sul, apenas se aproximaram de 4%, 

enquanto que na Bolívia, Chile e Colômbia tenham sido mais modestas ainda.  

Posto que virtualmente nenhum país obteve um crescimento elevado, pode 

afirmar-se que, pela primeira vez, em mais de uma década, a região registrou uma 

situação de estancamento geral. 

Devido ao prolongada deterioro do ambiente internacional para as economias 

latino-americanas, a margem de ação das políticas internas se foi reduzindo. Os 

déficit fiscais aumentaram especialmente entre 1997 e 1999, dando origem a 
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aumentos importantes nos coeficientes de dívida pública. Daquela época até aqui, 

os governos adotaram políticas fiscais de maior austeridade. 

As depreciações cambiárias estão sendo um recurso necessário, embora não 

isento de problemas em vários casos. Mesmo que a desvalorização da moeda é 

uma receita comum frente a fortes perturbações de origem externa, como as que 

sofreram a maioria de países da região nos últimos anos, suas seqüelas podem 

ser muito dolorosas quando o governo, o setor financeiro ou as empresas têm 

descalcem apreciáveis entre seus passivos e ativos em divisas. 

Pela primeira vez desde 1991 a inflação média nos países da região registrou um 

aumento, passando de 6% em 2001 a 8% em 2002. Embora, vários países 

tenham adotado políticas monetárias expansivas em algum momento de 2002, a 

causa da maior inflação radicou nas fortes desvalorizações das taxas de câmbio, 

em particular na Argentina e Venezuela, e em menor medida no Brasil e Uruguai. 

Em contraste, a inflação descendeu de maneira notável no Equador, e se reduziu 

também na Costa Rica, Colômbia e Nicarágua. 

Devido às condições de estancamento ou recessão predominantes na América 

Latina até o 2003, o mercado trabalhista tendeu a seu enfraquecimento. Para o 

ano 2002 se estimava que a taxa média de desemprego era de 9,1%, quase um 

ponto percentual mais alta que nos dois últimos anos. Argentina, Colômbia, 

Panamá, República Dominicana, Uruguai e Venezuela registraram desempregos 

superiores a 15%. Do mesmo modo, o salário real se deteriorou na Argentina, 

Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela. No Chile e Colômbia, a pesar do 

desemprego, o salário real tendeu a aumentar, sustentado pela efetividade do 

salário mínimo. Também houve aumentos dos salários reais na Bolívia, México, 

Nicarágua e Peru. 

O enfraquecimento do mercado trabalhista e suas conseqüências sobre o 

ingresso, até o ano 2003 tiveram um efeito muito preocupante sobre as tendências 

da pobreza. Segundo cálculos da CEPAL, a incidência da pobreza se elevou a 

43% em 2001 e 44% em 2002 e a pobreza extrema aumentou a 18,6%. Para os 

casos da Argentina, Paraguai, Uruguai e Venezuela apresentaram uma especial 

exacerbação da pobreza. 
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Em termos absolutos, o número de habitantes que se situava por debaixo da linha 

de pobreza aumentou. No ano 1990, 191 milhões de latino-americanos eram 

pobres. No ano 2002, quando a população era de 508 milhões de habitantes, a 

quantidade de pobres subia a 218 milhões. Poderia se acrescentar que, incluso 

em termos relativos, a pobreza se incrementou durante este período no Cone Sul 

(de 25,6 a 32,3 por cento) e nos países andinos (de 52,3 a 52,7 por cento).  

 

Em relação aos níveis de desigualdade cabe assinalar que no ano 1990, o 

coeficiente do Gini era de 0,554. Em 2002 este coeficiente subiu a 0,576. A alta 

desigualdade também se expressa na relação entre os níveis superiores e 

inferiores de ingresso. No ano 1990, 10 por cento da população latino-americana 

de ingressos mais elevados tinha 25,4 vezes o ingresso de 10 por cento da 

população de menores ingressos. Em 2002, essa relação era de 40 vezes. Em 

2002, 20 por cento da população da região de mais altos ingressos recebeu quase 

54,2 por cento do ingresso total e 20 por cento do setor de menores ingressos, só 

4,7 por cento. A região possuía por então os níveis de desigualdade mais altos do 

mundo na distribuição do ingresso. 

Para os anos 2003 e 2004 a situação econômica e social melhorou 

consideravelmente. CEPAL estima que a região cresceu 5,5% em 2004, 

superando incluso os prognósticos mais otimistas. Desta maneira o Produto Bruto 

Interno por habitante da região se incrementou ao redor de 4% e para o 2005 se 

prevê um crescimento de similar ordem.  

Pela segunda vez nos últimos vinte anos (a última teve lugar em 1997), as seis 

economias maiores da região (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e 

Venezuela) cresceram simultaneamente mais de 3%.  

Logo depois de atravessar profundas crises, as economias de alguns países sul-

americanos mostraram signos de recuperação. É o caso da Venezuela, que 

cresceu 18%, e Uruguai com 12% em tanto que os algarismos sustentam para a 
Argentina um crescimento de 8,2%, 5,2% para o Brasil e para o Chile e 

Equador valore de 5,8 e 6,3%, respectivamente.(CEPAL, 2004) 

IPC-2005- Relatório Regional 19



O fator predominante para este bom desempenho da economia regional está 

diretamente relacionado com a aceleração que experimentou a atividade 

econômica mundial.  

Na Argentina, para o ano 2004 prosseguiu a recuperação da atividade econômica 

conseguida durante 2003. O incremento do PBI rondou 8%, com o que se 

acumulou uma alta superiora a 17% dos valores mínimos em 2002. A taxa de 

desocupação continuou sendo elevada, mas não obstante se observou uma 

diminuição significativa, com um nível inferior à situação anterior à crise, o que 

unido à parcial recuperação dos salários reais, contribuiu a atenuar os altos 

índices de pobreza e indigência.  

 

Na Bolívia a situação política e social resultou instável; ainda assim, registrou um 

aumento de 3,8% no 2004 e sua situação do presente ano dependerá em grande 

medida da resolução da crise de estabilidade política e institucional pela qual 

atravessa.  

Para a economia do Brasil, por sua parte, 2004 trouxe aparelhada uma expansão 

do PBI superior a 5%, o melhor resultado desde 1994. O balanço do comércio 

exterior de bens registrou uma expansão anual próxima a 30%, tanto das 

exportações quanto das importações de bens. Na ordem doméstica, o consumo 

das famílias se expandiu 4%. 

A economia do Chile apresentou em 2004 seu melhor desempenho desde 1997, 

uma vez mais impulsionado pela excelente situação pela que atravessam os 

volumes e preços das exportações de cobre, rebatendo assim o efeito negativo da 

alta do preço do petróleo, do qual o Chile é importador nítido. Chegou-se desta 

forma a um crescimento do PBI próximo a 6%, quase o dobro do que ocorreu em 

2003. 

A economia da Colômbia mostrou uma dinâmica favorável, tendo como destaque 

o investimento privado e a demanda externa. O crescimento do PBI foi de 3,5%, 

mantendo os valores de 2003.  

Equador por sua parte exibiu uma rápida expansão, ligada ao aumento da 

extração de petróleo por parte do setor privado. Segundo as estimativas do 

CEPAL, o crescimento do PBI foi de 6,3% em 2004. 
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A economia do Paraguai, por sua parte, cresceu em uma magnitude de 2,8%. 

Desta forma, Paraguai completa seu segundo ano consecutivo de crescimento, o 

qual se espera continue no 2005, com um aumento de ao redor de 3,5%.  

Por sua vez a economia do Peru cresceu no ano 2004 4,6%, com o qual superou 

o desempenho do ano anterior. Este resultado se obteve pela conjunção de 

condições externas favoráveis e a estabilidade macroeconômica alcançada nos 

últimos anos. Na cima de dita expansão se encontram os setores exportadores e 

de investimento privado, com taxas da ordem de 12,5% e 8,7%, respectivamente. 

No âmbito doméstico, o consumo privado se expandiu 3,1%, porque o nível de 

emprego aumentou ligeiramente.  

Na Venezuela, o resultado do referendo revocatório realizado em 15 de agosto de 

2004 confirmou a permanência do presidente Chávez até o final de seu mandato 

(2007). Por sua vez, o significativo crescimento econômico do país no ano (18%) 

permitiu que a atividade se recuperasse até alcançar os níveis prévios à parada 

generalizada de fins do 2002. A alça abrangeu todos os setores e sua magnitude 

superou à estimada inicialmente. Para 2005, de acordo com o orçamento 

apresentado em outubro do 2004, projeta-se uma taxa de crescimento em torno 

de 5%.   

A informação social sobre a Região mostra que, apesar da melhora dos últimos 

anos, os indicadores sociais continuam revelando a magnitude do impacto da crise 

econômica sobre algumas dimensões básicas da sociedade. América Latina é 

ainda a região do mundo com maiores níveis de desigualdade.  Dita desigualdade 

não se limita só ao ingresso. Estende-se também aos consumos, a posse da terra, 

o acesso à educação e à saúde, os níveis de emprego e, principalmente, o 

exercício dos direitos e o acesso à justiça. Aspectos centrais da participação social 

e política se vêem obstaculizados pelo efeito da desigualdade estrutural que 

impera nos diversos países da Região, apesar dos avanços sustentados no 

processo de consolidação da democracia.  Este outro conjunto de fatores não 

estritamente políticos são avaliados como indicadores do desenvolvimento 

democrático.(IDD-LAT,2005) 
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FONTE: IDD-LAT2005 

 

Os resultados do IPC devem refletir em alguma medida, que frente às tensões que 

geram as desigualdades e carências, existe um ponto de equilíbrio ou de 

convergência nas redes que tece a sociedade civil, que servirá muitas vezes como 

contenção, reserva ou cultivo dos processos democráticos quando a tensão 

econômica e social seja muito alta. Exemplo deste fenômeno é o crescimento das 

formas de voluntariado, que já não tem o sentido limitado de relações entre 

classes sociais de tipo Top-down, mas sim as estratégias solidárias se dão para 

dentro dos próprios grupos sociais de menores ingressos, associando-se em 

cooperativas de trabalho, refeitórios comunitários e até associações de 

complementação econômica através do sistema de intercâmbio por permute. 
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2. ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
 

2.1. Resultados 2005. Níveis globais de participação 
 

Como primeira aproximação, observa-se uma importante homogeneidade entre os 

países incluídos no estudo quanto a sua distância do valor médio (5) do IPC. 

Costa Rica se encontra no extremo mais baixo (3.9) entre os oito países 

analisados. No extremo contrário, quer dizer o que reporta maiores níveis de 

participação cidadã, coloca-se o Brasil com 5.1 pontos sobre 10 possíveis. 

Observação: Os pontos do IPC responde a uma escala entre 1 (mínimo) e 10 

(máximo) 

Base: Total entrevistados 

5.1
4.8 4.7

4.5 4.5 4.5
4.3

3.93.8

4.7 4.7 4.8

5.5

4.7

3.8

BRASIL MÉXICO REP.
DOMINICANA

PERÚ CHILE BOLIVIA ARGENTINA COSTA RICA

2005
2004

Índice de participação cidadã
Por país – medições 2004 e 2005

*El puntaje del IPC  responde a una escala entre 1 (mínimo) y 10 (máximo) 
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Respeito ao ano 2004 e salvando algumas diferencia metodológicas de 

implementação2, Costa Rica, República Dominicana e México são os países que 

demonstraram menores variações em seus níveis de participação no lapso 2004-

2005. Pelo contrário, Brasil incrementou sua participação em mais de um ponto, 

enquanto que a Argentina e Chile diminuíram no meio e um ponto 

respectivamente.  

 

Apesar da homogeneidade percebida a primeira vista podem ser observadas 

particularidades nos níveis globais de participação para o ano 2005 que permitem 

estabelecer diferenças significativas de um ponto de vista estatístico entre os 

países considerados. Desagregado o IPC entre os tipos de participação que o 

compõem e aplicando a prova de comparações múltiplos entre as variáveis do IPC 

se observam diferenças importantes devidas à desigualdade das variações. O que 

nos indica que detrás de uma aparente semelhança nas estruturas participativas 

das sociedades estudadas se escondem fenômenos de diferentes natureza que 

devem ser abordados utilizando outras variáveis do estudo. Como se verá a 

seguir, estas diferenças encontradas respondem a diferentes comportamentos de 

acordo com os diferentes componentes incorporados no IPC. 

 

No extremo superior, Brasil, com 5.1 pontos sobre 10 possíveis estabelece 

diferenças em relação à totalidade de seus pares. México, com 4.8 pontos, 

diferenciam-se do Brasil para cima e do Peru, Chile, Bolívia, Costa Rica e 

Argentina para baixo, compartilhando com República Dominicana uma medida que 

poderia ser considerada equivalente. República Dominicana, junto ao Chile, Peru 

e Bolívia compartilham características comuns que os separam da Argentina e 

                                                 
2 A diferença da edição 2005, a experiência 2004 se realizou em forma descentralizada en cada um dos 
países participantes. Em consequência, os critérios utilizados no relevamento dependeram naquela 
oportunidade de aqueles que tiveram a seu cargo o relevamento. Na presente edição, a medição se fez 
centralizada desde uma única sede, establecendo stándares unificados na metodologia de relevaiento e 
tratamento da informação.  Para ampliar informação se pode consultar Lineamientos conceptuales y 
metodológicos para la implementación de un Índice de Participación Ciudadana en América Latina, 
documento de trabalho da RID.  
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Costa Rica, quem, compartilhando o último lugar apesar da diferença de seus 

pontos (4.3 e 3.9 respectivamente) fecham a lista de níveis de participação.  

 

bservação: Os pontos do IPC respondem a uma escala entre 1 (mínimo) e 10 

l entrevistados 

onsiderando os níveis de participação e estabelecendo categorias de 

baixo. Pelo contrário, o nível de participação ótimo tampouco supera os dez 
                                                

O

5.1 4.8 4.7 4.5 4.5 4.5 4.3 3.9
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Índice de participação cidadã as 
diferenças significativas (*)

(*) Baseado na prova de comparações múltiplas de Tamhane devido à desigualdade das variâncias.  Por tal motivo se aproximou 
o estatítico F Del Anova (invalidado pela desigualdade das variâncias)  mediante o de Weich e Brown Forsythe.

(máximo) 

Base: Tota

 

C

participação de acordo com os valores de índice3 que alcança cada um dos 

entrevistados do estudo pode observar-se que em todos os países considerados 

prepondera um nível de participação baixo. Embora menos de 10% apresenta 

uma ausência absoluta de intervenção em mecanismos participativos, uma 

percentagem próxima à metade da população exibe um nível de participação 

 
3  A participação nula equivale à ausência de intervenção em todos os componentes de participação que 
compõem o índice. A participação baixa agrupa a quem alcança uma ponuação maior a zero e inferior a 4. A 
participação média se encontra entre 4 e inferior a 6 pontos de índice, a alta participação resulta de uma 
pontuação entre 6 e inferior à participação ótima, que é de 10 pontos sobre 10. Para ver mais detalhe sobre 
esta categorização se pode consultar o documento de Lineamientos Conceptuales y Metodológicos para la 
implementación de un Índice de Participación Ciudadana en América Latina, documento de trabalho da RID. 
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pontos percentuais de população em nenhum dos países considerados e o nível 

de participação alto oscila entre 16 e 23% de acordo ao país. De considerar-se 

adequado ou aceitável um nível “médio” de participação, a totalidade de países 

considerados ficariam virtualmente divididos 50 e 50 entre quem alcança níveis 

com signo positivo e quem reporta uma participação pouco significativa. 

 

PORCENTAJE DE LA POBLACION QUE REALIZA ACTIVIDADES DE 
PARTICIPACION CIUDADANA

SEGÚN INTENSIDAD - MEDICION 2005
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Analisando os níveis globais de participação, observam-se diferenças normas de 

acordo às principais variáveis sócio-demográficas.  

 

De acordo com o sexo do entrevistado, cabe assinalar, existe na maioria dos 

países estudados uma maior propensão a participar por parte dos homens frente a 

uma porção menor de participação feminina. Em todos os países se observa que 

mais da metade dos homens participam de alguma atividade cidadã, com valores 

máximos no Brasil –64.5-, República Dominicana –64.6- e México –59.0. No caso 

das mulheres, pelo contrário, só o Brasil –58.0-, República Dominicana –55.5- e 

Argentina –51.3- localizam-se por sobre 50%. 

 

No caso da análise dos grupos de idade, existem diferenças significativas de 

acordo aos níveis de participação global. Na Costa Rica, por exemplo, é 

notavelmente inferior o nível de participação entre os mais jovens e os adultos 

maiores (mais de 55 anos), enquanto que no Chile a relação é ao contrário, 

concentrando sua participação nos extremos da escala etária. A participação da 

juventude se sobressai especialmente na Bolívia e Dominicana por sobre o resto, 

embora neste último a participação é notavelmente homogênea para todas as 

idades. Brasil se caracteriza por um nível de participação em idades médias 

superior à de seus pares. Argentina e Peru compartilham com a Costa Rica os 

menores níveis de participação entre os mais jovens. 
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PARTICIPACION CIUDADANA

POR GRUPOS DE EDAD MEDICION 2005

Base: Total entrevistados

 

 

A participação analisada pelos diferentes segmentos socioeconômicos das 

populações permite observar que quem se encontra em uma melhor situação, 

apresentam maiores níveis de participação. Em todos os casos, à exceção da 

Costa Rica, mais de 60% do nível socioeconômico alto realiza atividades de 

participação cidadã.  

 

 

Os setores do nível médio se encontram um degrau mais abaixo, em torno de 

valores próximos a 50%; e no caso dos setores de mais baixos ingressos, os 

valores se localizam em valores próximos a 45% na maioria dos casos. 

 

Costa Rica junto ao Brasil e Dominicana compartilha como elemento em comum 

ter uma brecha de participação mais estreita que nos países restantes entre um e 

outro extremo da escala, onde os níveis de participação entre os setores de maior 
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poder aquisitivo está acostumado a superar por 20 pontos percentuais ou mais a 

quem tem menor poder aquisitivo.  

 

No extremo da desigualdade de participação de acordo com o nível 

socioeconômico se encontra o México, onde as diferenças entre os extremos 

supera 35%, duplicando-os valores entre os mais ricos. 
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2.2. Tipos de participação 

Entre os tipos de participação incluídos para a medição do IPC, podem-se 

diferenciar três grupos fundamentais: 

A primeira instância participativa identificável é a do protagonismo direto. Os 

participantes são protagonistas do destino da comunidade ou de um projeto 

coletivo. Conceitos como identidade, pertença, compromisso, militância, 

voluntariado, solidariedade e responsabilidade social, são valores agregados 

deste tipo de processos. Os âmbitos destas formas de participação direta podem 

ser diversos, como, por exemplo, partidos e movimentos político, ONG dedicadas 

a temas de incidência coletiva, Atividades em torno de organizações religiosas, 

Organizações comunais ou de bairros, até manifestações ou mobilizações de 

ruas.  

 

Este tipo de participação cidadã, por sua vez, reconhece diferentes intensidades 

que dependerão da quantidade e qualidade do compromisso individual com seu 

âmbito de incidência. Neste sentido, embora poderiam definir um sem fim de 

variáveis para identificar o grau de intensidade da participação direta, aos fins do 

estudo se limitarão basicamente à constatação de: Responsabilidade Diretiva, 

Assistência a reuniões, Pagar mensalidades ou realizar contribuições, 

Participação em decisões coletivas ou de assembléia, Solicitar ou receber 

informação. 

Uma segunda instância de participação é aquela que se locomove através da 

opinião e o reclamo. As modalidades deste tipo de participação podem ser 

múltiplas, como, por exemplo, enviar artigos ou cartas a meios de comunicação 

com o fim de dar a conhecer sua opinião, fazer uma denúncia ou tentar solucionar 

um problema.  

 

As modalidades deste tipo de participação podem ser múltiplas. Aos fins do estudo 

se delimitará às seguintes ações: Enviar artigos ou cartas a meios de 

comunicação com o fim de dar a conhecer sua opinião, fazer uma denúncia ou 

tentar solucionar um problema, Contatar a algum programa de rádio ou TV onde 

se vertam opiniões de atualidade, já seja uma denúncia pública ou outras opiniões 
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referidas a assuntos públicos, Votar por artistas favoritos em programas como 

reality show, programas de talento, Participar de consultas ou pesquisa de opinião 

sobre temas de atualidade, Informar-se e contatar ao governo visitando os sites 

Web ou enviando correios eletrônicos. 

Finalmente, um terceiro tipo de participação, é a da clássica participação 
republicana nos processos eleitorais formais e nos novos procedimentos das 
democracias semidiretas.  
Nestes casos os cidadãos se expressam no coletivo mediante um procedimento 

regrado, e onde os níveis de participação indicam também níveis de compromisso, 

de interesse e de informação sobre os problemas da sociedade. Sua 

predisposição a participar de eleições e sua inclinação por participar de processos 

como internas abertas de partidos políticos, assinar para iniciativas populares, 

participar de audiências públicas ou reuniões de orçamentos participativos nos 

mostram a inclinação para este tipo de atividades participativas. 

 

 

No caso da participação direta só República Dominicana - 4.2 - e Brasil- 4.0- 

superam os 4 pontos e, em geral, os níveis alcançados por todos os países se 

diferenciam em uma margem escassa. O nível inferior de participação direta leva 

Costa Rica com 3.2 sobre 10 possíveis. 

 

A participação opinativa encontra ao México- 4.3 - e Bolívia -4.1- com os valores 

mais altos e com um distância de menos um ponto em relação ao seguinte lote de 

países. Neste tipo de participação o nível mais baixo o alcança a Costa Rica, com 

somente 2.5 pontos sobre 10. 
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Índice de participação cidadã
Segundo Tipos de participação -Medições 2005

*El puntaje del IPC  responde a una escala entre 1 (mínimo) y 10 (máximo) 

Por último, a participação em processos eleitorais reflete valores médios 

superiores ao IPC e com uma maior heterogeneidade: destacam-se em um 

primeiro grupo, com mais de 7 pontos o Brasil -7.9- , Peru -7.3- e México –7.1-. No 

extremo  

 

 

2.2.a. Participação Direta 
 

Analisam-se a seguir as principais diferencia entre os componentes da 

participação direta. 

 

Entre estas atividades se relevaram a participação e/ou pertença ao seguinte tipo 

de atividade: 

 

· Política: Partidos e movimentos políticos- 
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· Cívica: ONG dedicadas a temas de incidência coletiva como direitos 

humanos, meio-ambiente e democracia. 

· Religiosa: Atividades em torno de organizações religiosas 

· Comunais: Organizações comunais ou de bairros 

· Esportivas: Clube ou organização esportiva 

· Beneficência : Organizações de Beneficência ou redes solidárias 

· Sindical: Sindicatos, cooperativas ou colégio profissional 

· Educativa: Associações vinculadas à educação dos filhos, grupo de 

formados ou associações de estudantes. 

· Cultural: Organizações artísticas- 

· Gestão e Controle: Atividades vinculadas ao controle gestão de governo- 

· Manifestações e mobilizações 
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Base: Total entrevistados
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Existem algumas diferencia e semelhanças entre as sociedades estudadas: 

- , ao 

 Brasil por sua parte apresenta o maior número de pessoas vinculadas em 

a Argentina, as atividades de beneficência-17.8- ao igual a no Chile 18.4, são os 

s sociedades com maior quantidade de pessoas que participam de mobilizações 

o México, junto ao Brasil são especialmente destacáveis os níveis de 

o seguinte gráfico se podem observar estes perfis da participação social, 

Em República Dominicana a participação ligada a instituições religiosas-20.6

igual a na Costa Rica 21.8, no Brasil -18.5- e no Peru 17.3, geram os maiores 

indicadores de participação. 

 

O

atividades em torno do esporte 18.8, que é depois do fator religioso o interesse 

que gera maior participação. Embora aqui se destaca a participação em atividades 

sindicais especialmente por seu contraste respeito ao resto dos países. 

 

N

âmbitos de interesse que geram maior participação, inclusive por sobre a 

participação religiosa ou esportiva. 

 

A

e marchas guias de ruas, são a Bolívia -10.8- e a Argentina -9.5-. 

 

N

participação no âmbito da cultura.  

 

N

agrupados em torno de sua correspondência estatística em relação aos níveis de 

participação. 

IPC-2005- Relatório Regional 34



 

o caso da participação em partidos políticos, em geral é muito baixa, em nenhum 

abe destacar que na maioria dos casos são as pessoas do grupo de idade de 56 

México, onde esta última diferença não se apresenta.  

TIPOS DE PARTICIPAÇÃO DIRETA
Segundo país  - análise de correspondência

Point Row & Point Column Plot (axes F1 and F2: 62.85 %)
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 %
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N

dos casos supera o 10%. Mas se podem identificar três grupos de países com 

características diferenciadas: um grupo integrado por República Dominicana- 9.4- 

e México -8.6-, seguidos por um segundo grupo integrado pelo Brasil -5.8- e Costa 

Rica -5.6-, e o terceiro grupo que apresenta os valores mais baixos, integram-no a 

Argentina -4.0- , Peru -3.4-, Bolívia - 2.8-, fechando o Chile com apenas 2% de 

sua população participando deste tipo de instituições. 

 

C

e mais que mais se envolvem com a participação direta em política, ao igual que 

os setores de maiores níveis de ingressos, exceto em República Dominicana e 
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A participação em associações cívicas de defesa do in

Porcentagem da população que pertence ou participa em atividades de 
âmbito político como um partido ou movimento político

Segundo idade

teresse geral ou interesses 

oletivos encontra seus maiores algarismos no Brasil com 8.8 pontos e México 

om 7.4. 

 diferenças substanciais ao momento de considerar as variáveis de 

ênero exceto nos casos da Argentina e México onde as mulheres dobram aos 

c

c

 

Com respeito à atividades em torno de alguma organização religiosa não se 

observam

g

homens em número de participantes. Por outra parte, destaca-se que no Brasil, 

República Dominicana e Costa Rica este componente alcança maiores níveis em 

setores de ingressos mais baixos.  
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No caso das atividades nas comunidades ou bairros, República Dominicana com 

19.6% encabeça o ranking. A participação comunal também é muito heterogênea 

segundo os grupos sociais agrupados por ingressos. No Chile, por exemplo, são 

os grupos do nível mais alto os que mais participam e no Peru é predominante a 

participação no nível médio. 

 

 atividades esportivas encontram seu ponto máximo de participação no Brasil 
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A

com 18.8%, seguido por 17.2% da Bolívia. Nesta atividade os maiores índices se 

encontram entre os jovens de entre 18 e os 25 anos.  
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No caso de atividades de beneficência ou assistência, Argentina 17.8 e Chile 18.4 

apresentam os maiores valores, seguidos do México e República Dominicana com 

valores próximos a 15.0. Este componente do IPC apresenta importantes 

diferenças de acordo ao grupo de idade. Em alguns casos como o de República 

Dominicana prevalece a juventude com 21.2% de participação entre os 18 e os 25 

anos; em outros como o caso do Brasil, prevalece a atividade de 46 a 55 anos, 

com um índice de 21.6%. Nas atividades de beneficência também o nível sócio-

econômico alto tem maior envolvimento. Destaca-se o Chile com 34.4% de 

 

participação. 
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Em torno das atividades de participação vinculadas a instituições educativas, o 

maior protagonismo se observa entre os indivíduos de 36 a 45 anos. No Brasil 

chega a sua máxima expressão, com 26.4% deste grupo declarando uma 

participação a respeito. 
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As atividades de tipo cultural encontram no Brasil com 11.9% e México com 

11.1%, os maiores indicadores. Seguem-nos o Chile 10.9% e Argentina 9.1%. No 

extremo oposto, Costa Rica tem a pior performance neste item com 3.1%.   

 

A participação em âmbitos culturais apresenta maiores níveis entre homens que 

entre mulheres. Tal é o caso do Brasil, por exemplo, onde 14.2% de homens 

realizam esta atividade frente a 9.7% das mulheres. 

 

A juventude também adquire maior protagonismo nas atividades culturais, por 
mencionar o caso do México, onde alcança a 19.4% deste grupo.  
 

Na maioria de casos as diferenças entre níveis socioeconômico também é 

importante. Por exemplo, na Argentina, enquanto 20.6% do nível de ingressos 

altos dizem participar de atividades culturais, este algarismo descende a 9% do 

grupo médio, e a 7.2% entre os setores de nível socioeconômico mais baixo.  O 
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mesmo acontece no México, onde o setor mais alto alcança a 23% frente a 4% 

nos setores baixos. 

. 
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culturais Não remuneradas (amigos da arte, coros, grupos musicais ou de teatro)

segundo idade

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Total entrevistados

 

 

 

A atividade sindical tende a ser baixa nos oito países; entretanto, no Brasil 

consegue 12.4% de participação, o qual em termos comparativos adquire muita 

relevância.  

 

Os níveis de participação em atividades de gestão e controle governamental não 

parecem ser relevantes. Têm seu pico máximo no Brasil com somente 3.9%. 

Neste caso também sobressaem os setores de nível socioeconômico alto, onde, 

por exemplo, no Peru chegam a 11.1% de participação. 

 

 

Por último, o país mais mobilizado em manifestações de ruas atualmente é a 

Bolívia com 10.8%, seguido da Argentina- 9.6%-. Neste segundo caso se destaca 

a participação de setores de nível socioeconômico altos e médios -13.4 e 12.2%- , 

m troca, na Bolívia, destacam-se reclamos compostos por setores de ingressos e
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baixos a médios -11.8 e 10%-. Não se observam importantes diferenças de gênero 

neste tipo de atividades, exceto no México onde existe um maior número de 

homens. Em relação à idade também é bastante variada a participação em 

manifestações. Enquanto que na Argentina aparece como um fenômeno 

homogêneo, no Chile se observa um considerável maior participação juvenil ou no 

México se incrementa nos grupos de idades mais amadurecidas.   

 

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Total entrevistados

6.0 4.8

10.1

4.5

5.6

6.8

11.8

4.6
6.25.66.0

8.2
3.5

Porcentagem da população que participou nos últimos 12 meses em mobilizações 
ou manifestações públicas tais como: greves, marchas ou protestos de rua

Segundo NSE

13.4

Bajo Medio Alto

12.2

10.0

10.2
6.2 9.5

10.9

8.7

6.2

3.4

6.9
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14.9

5.8

13.6
8.7 8.0

6.8

5.9 8.1

11.4

13.4
5.6

4.1

7.1
6.7 5.1

7.9

4.9 11.3

7.2 4.9

11.7 11.6

5.2

5.7

11.1

4.7
2.3 2.2

9.6

3.1

2.9

11.5

5.2 7.18.010.210.9
1.5

6.9

6.3

18 a 25 26 a 35 36 a 45
46 a 55 56 y más

Porcentagem da população que participou nos últimos 12 meses em mobilizações 
ou manifestações públicas tais como: greves, marchas ou protestos de rua

segundo idade

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Total entrevistados

 

A intensidade de participação em cada uma das atividades mencionadas foi 

utilizado pelo IPC para ponderar o envolvimento e a dedicação com que cada 

entrevistado realiza sua intervenção. Para a maioria dos países considerados a 

intensidade de participação tende a estar limitada basicamente a receber 

informação e assistir a reuniões.  Entretanto, a participação na toma de decisões 

supera em grande parte dos casos 40% entre quem conta com algum tipo de 

participação cidadã direta, chegando em algum deles, como o Peru ou México a 

envolver perto de 60% dos participantes.  

 

O acesso a cargos diretos dentro das organizações se encontra entre 15 e 20%, 

destacando-se o Brasil e Peru, que alcançam 24.9 e 23.6% respectivamente entre 

quem conta com algum tipo de participação.  Finalmente, os índices de 

contribuição voluntário ou pagamento de mensalidades chegam a maior 

penetração nos casos do Chile e Dominicana, inclusive superando em 
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percentagem de população a quem assume responsabilidades na toma de 

decisões. 

 

Intensidade total da participação direta
Em porcentagem da população que realiza a atividade – Por país – medição 2005

57,9 73,4 70,9 71,4 84,3 69,6
87,6 79,0

16,2
20,5 24,9 19,3

22,3
20,2

23,6
18,740,3

46,7 50,2 57,2
45,5

44,3
45,2

52,0
40,7

51,5 42,9 51,3 56,8
59,6

62,8
35,0

58,5

59,8 80,1 60,9
62,6

66,3

62,2

55,3

Recebe informação
Participa da toma de decisões
Paga mensalidade ou faz aporte
Tem cargo diretivo
Assiste a reuniões ou atividades regularmente

REP. DOMINICPERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMINICPERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

 

 

A intensidade no âmbito político se caracteriza fundamentalmente pela assistência 

a reuniões, embora com percentagens que não revistam superar por muito 50%. 

Peru é possivelmente a única exceção, onde o nível de participação regular na 

atividade alcança 91%, demonstrando um maior envolvimento nestas questões.  

 

Base: Total entrevistados que participan
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54.7
80.5

27.7 18.3
27.6 11.1

26.2 29.318.0
10.8 21.2

19.0 42.1

45.1

22.250.1

36.4 40.8 56.4

59.5
62.3

73.5

43.6

64

45
63.4

59.3

69

70.6

73.5

62.1

46.3
73.1 84.391.0

61.257.9

27.7
39.1

18.4

RECIBE INFORMACION
PARTICIPA DE LA TOMA DE DECISIONES
PAGA CUOTA O HACE APORTES
TIENE CARGO DIRECTIVO
ASISTE A REUNIONES O ACTIVIDADES REGULARMENTE

LÍTICA EN PORCENTAJE DE LA POBLACION QUE REALIZA LA ACTIVIDAD

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Quienes participan en actividades vinculadas a 
organizaciones políticas

INTENSIDAD DE LA PARTICIPACIÓN DIRECTA:
1. PO

 

 

No caso das atividades cívicas, prepondera receber informação por sobre 

qualquer outro tipo de envolvimento. Na atividade religiosa prevalece a assistência 

a reuniões, com uma percentagem máxima de 93.8 em Costa Rica. O mesmo 

acontece nas atividades comunais, onde sobressai a assistência a reuniões, 

destacando-se a Costa Rica com uma percentagem de 96.4%. Neste mesmo país, 

entretanto, a participação na toma de decisões sobressai notoriamente respeito ao 

resto de países, alcançando 79.8% de quem tem intervenção em organizações de 

atividade comunal. 
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Intensidade total da participação direta:

65.7
93.9

32.9 36.6
41.3 24.0

39.4
39.9

20.5
38.9

46.1

36.4
28.6

29.5

25.4

62.5

76.3 58.3

53.9

72.7

66.9
71.7

33.6

81.3

73.8 90.9

65.7

78.8

65.2

77.5

44.9

66.1 77.7 66.9
91.979.277.2

17.8

37.8

52.3

RECIBE INFORMACION
PARTICIPA DE LA TOMA DE DECISIONES
PAGA CUOTA O HACE APORTES
TIENE CARGO DIRECTIVO
ASISTE A REUNIONES O ACTIVIDADES REGULARMENTE

2. Cívica Em porcentagem da população que realiza a atividade

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Quienes participan en actividades vinculadas a 
organizaciones cívicas

78.7 93.8

20.4 13.9
28.1

14.1
20.5

14.8

54.4
46.9

41.1

48.0 70.1

49

84.0 68.9 87.390.575.875.4

6.019.7

59.8

PARTICIPA DE LA TOMA DE DECISIONES

Intensidade da participação direta:
3. Religiosa em porcentagens da população que realiza a atividade

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Quienes participan en actividades vinculadas a 
organizaciones religiosas

32.3 44.4

41.5 41.7

43.9
52.7

57.2

59.2
11.2

62 55.7

82.7

63.5 59.9

66.1

61.9

46.9

RECIBE INFORMACION

PAGA CUOTA O HACE APORTES
TIENE CARGO DIRECTIVO
ASISTE A REUNIONES O ACTIVIDADES REGULARMENTE
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Entre as atividades de beneficência prepondera uma atitude mais passiva, como 

realizar contribuições, e em menor medida receber informação e assistir a 

reuniões. Neste âmbito, a participação na toma de decisões é muito baixa, à 

exceção do México onde alcança percentagens próximas a 70%. 

 

 

 

89.6 96.4
18.0

26.1 28.6
29.9 29.8

16.9

35.0

52.5
60.6 42.9

35.6

46.2 68.057.1

68.6

62.3

69.8 79.8

69.5

78.2 56.166

74.6

87.9

73.4 77.1

57.4

58.4 66.4

76.1 64.0
89.891.386.5

64.5

27.728.5
31.8

RECIBE INFORMACION
PARTICIPA DE LA TOMA DE DECISIONES
PAGA CUOTA O HACE APORTES
TIENE CARGO DIRECTIVO
ASISTE A REUNIONES O ACTIVIDADES REGULARMENTE

Intensidade da participação direta:
4. COMUNAIS em porcentagens da população que realiza a atividade

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Quienes participan en actividades vinculadas a 
organizaciones comunales



24.7 32.5
7.7 8.1

19.2

3.1
3.9

23.5
47.4 44.6 58.6

72.0

55.9
53.3

41.4
18.3 18.6

23.1

12.2

14.5

53.4

24.2
20.835.3 27.3

78.5

28.2

32.5

62.7

38.9

32.9

53.5 56.7 47.949.8
23.223.6

11.113.2

74.5

RECIBE INFORMACION
PARTICIPA DE LA TOMA DE DECISIONES
PAGA CUOTA O HACE APORTES
TIENE CARGO DIRECTIVO
ASISTE A REUNIONES O ACTIVIDADES REGULARMENTE

Intensidade da participação direta:
6. Beneficência em porcentagens da população que realiza a atividade

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

REP. DOMIN.PERÚMÉXICOCOSTA RICACHILEBRASILBOLIVIAARGENTINA

20052005200520052005200520052005

Base: Quienes participan en actividades vinculadas a 
organizaciones de beneficiencia

 

2.2.b. Participação opinativa 

al como se destacava anteriormente, México, Bolívia e Chile são os países com 

nte freqüente na 

aioria dos casos e alcança sua maior penetração no México com 51.4% da 

opulação e seus menores índices no Brasil e República Dominicana (27.7 e 

8.4%).  

 

A segunda instância de participação opinativa mais utilizada é compartilhada pelo 

contato com meios de comunicação através de artigos ou cartas e o contato com 

programas de rádio e TV. Ambos os mecanismos são predominantes no México 

em relação ao resto dos países.  

 

T

maiores níveis de participação opinativa entre os países estudados da região.  

 

O mais destacável neste aspecto é o nível de participação em consultas ou 

pesquisa de opinião pública. Este tipo de participação é altame

m

p

2
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Os contatos ao governo através de visitas pessoais, correios eletrônicos, cartas ou 

outros meios não chega a envolver a muito mais de um de cada dez entrevistados 

em nenhum dos países estudados. Destaca-se neste aspecto a utilização de

meios informáticos no Chile e México em comparação a outros países como a 

Costa Rica e República Dominicana, onde se constata maior atraso em relação à 

utilização de novas tecnologias de acesso à informação e a comunicação. 

 

 

 

Porcentagem da população que realiza diferentes 
tipos de participação opinativa

Segundo país – em porcentagens

Contatar algum problema

Enviar artigos

14.726.320.528.719.716.329.621.5

23.518.319.627.7211320.822.1

BRASILREP. 
DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA RICABOLIVIAARGENTINA

Contatar algum problema

Enviar artigos

14.726.320.528.719.716.329.621.5

23.518.319.627.7211320.822.1

BRASILREP. 
DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA RICABOLIVIAARGENTINA

 

enta com a idade. Pelo contrário, a participação 

em votos por artistas favoritos é uma atividade escolhida pelas mulheres. Esta 

 

 

ao governo por outra via 7.31.20.69.81.82.23.12.9ao governo por outra via 7.31.20.69.81.82.23.12.9

Base: Total entrevistados

 

Existem algumas diferencia interessantes de acordo às características sócio-

demográficas da população em relação à participação através de canais de 

opinião. No envio de cartas e contatos com meios de comunicação prepondera a 

participação masculina e se increm

Contactar al gobierno: contatar 

Contactar al gobierno: envío de 
cartas

Contactar al gobierno: visitas 
pessoais

eletrônico

Contactar al gobierno: visitas 
pessoais

eletrônico
Contactar al gobierno: correio 

Contatar ao governo: sítio web

Consultas ou sondagens 40.2Consultas ou sondagens 40.2

Votar artistasVotar artistas

2.98.8812.110.27.115.210.2

12.11113.915.614.511.816.215

11.25.1811.79.83.211.69.6

133.89.414.310.94.912.28.7

27.728.441.751.436.436.740

18.215.88.725.711.66.612.38.4

2.98.8812.110.27.115.210.2

12.11113.915.614.511.816.215

11.25.1811.79.83.211.69.6

133.89.414.310.94.912.28.7

27.728.441.751.436.436.740

18.215.88.725.711.66.612.38.4

Contactar al gobierno: contatar 

Contactar al gobierno: envío de 
cartas

Contactar al gobierno: correio 

Contatar ao governo: sítio web
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última atividade também é praticada em maior medida pelos jovens de entre os 18 

e os 25 anos respeito ao resto dos grupos. Os contatos eletrônicos alcançam 

maior participação entre homens, chegando a duplicar-se em alguns casos como 

no Chile e entre os mais jovens. No que diz respeito a visitas a repartições 

públicas também são mais os homens quem alcança maiores níveis de 

participação, com uma diferença máxima na Argentina de seis pontos percentuais 

ntre ambos grupos. Nesta atividade prepondera uma participação de idades 

termédias. 

 

e

in

Porcentagem da população que realiza atividades de 
participação opinativa

Total e segundo sexo medição 2005

Base: Total entrevistados

69,7 63,4 59,8 62,2 57,7 52,6 52,3 48,4

65,1 61,2 56,7 62,7 54,2 49,7 49,1 46,4

74,7
65,7

62,9 61,7
61,6

55,7 55,7
50,5

Mulher Homem Total

REP. DOMINICCOSTA RICABRASILCHILEARGENTINAPERÚBOLIVIAMÉXICO

20052005200520052005200520052005

REP. DOMINICCOSTA RICABRASILCHILEARGENTINAPERÚBOLIVIAMÉXICO

20052005200520052005200520052005
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Em relação às diferenças por nível socioeconômico cabe fazer uma menção 

especial, já que é neste componente onde se observam as maiores brechas de 

participação entre os setores extremos. Esta diferença alcança os 30 pontos

percentuais na maioria dos casos, chegando quase a duplicar-se em uma grande 

parte deles. Enquanto que alcança níveis de participação superiores entre 70 e 

80% entre os setores de nível socioeconômico alto, geralmente se encontra entre 

40 e 50% para os setores menos ricos. 

Base: Total entrevistados

72,2 66,1 62,8 59,3 56,1 62,8
43,9 43,7

69,2 66,2 58,5 67,9 61,8 54,5
57,5 53,6

56,1

REP. DOMINICCOSTA RICABRASILCHILEARGENTINAPERÚBOLIVIAMÉXICO

20052005200520052005200520052005

REP. DOMINICCOSTA RICABRASILCHILEARGENTINAPERÚBOLIVIAMÉXICO

20052005200520052005200520052005

Porcentagem da população que realiza atividades de 
participação opinativa

segundo idade medição 2005

72,5

60,8
60,6

65,0

70,2

55,3
58,4

32,7 47,3
42,3

61,3
59,3 65,1

56,7 57,0
52,6

62,5

55,7 48,4
58,3 42,2

56,3 56,4

18 a 25 26 a 35 36 a 45

46 a 55 56 y màs

 

 



Porcentagem da população que realiza atividades de 
participação opinativa

Segundo nível socioeconômico – medição 2005

Base: Total entrevistados

60,6 54,3 50,4 53,2 49,8 40,8 42,7 41,4

74,6 71,7 68,8 70,4 59,5 63,2 62,3 57,6

86,9 87,9
82,0 78,2

83,1 79,2 71,7
64,2

Baixo Médio Alto

REP. DOMINICCOSTA RICABRASILCHILEARGENTINAPERÚBOLIVIAMÉXICO

20052005200520052005200520052005

REP. DOMINICCOSTA RICABRASILCHILEARGENTINAPERÚBOLIVIAMÉXICO

20052005200520052005200520052005

 

 
2.2.c. Participação eleitoral 

destacam em um primeiro lugar com mais 

e 7 pontos sobre 10 possíveis distanciando-se da Argentina, Chile, Bolívia e 

epública Dominicana, com valores entre 6 e 7 pontos, e da Costa Rica, onde os 

pontos descendem a um valor próximo a 5. 

 

Em geral, a predisposição a assistir às próximas eleições presidenciais é alta. Em 

tal sentido, cabe afirmar que as regras e procedimentos do sistema democrático 

 
A participação em processos eleitorais alcança valores significativamente mais 

altos aos dos outros dois componentes que integram o IPC em todos os países 

sem exceção.  

 

Entretanto, sua medida não se distribui de maneira homogênea em toda a região. 

Como se viu, Brasil, Peru e México se 

d

R
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gozam de uma aceitação social em forma alguma afetada pelas crises de

eficiência do sistema em seu conjunto. 

 

ozam de uma aceitação social em forma alguma afetada pelas crises de

eficiência do sistema em seu conjunto. 

 

-20
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Níveis de participação eleitoral
em porcentagens e excluindo os níveis intermédios

por país – medições 2004 e 2005

Excluye el nivel medio

 

rmance do sistema democrático na Região. Até em países onde o 

ncionamento do sistema tropeça com dificuldades evidentes para seu 

integridade e observância do próprio 

istema democrático.  

 

rmance do sistema democrático na Região. Até em países onde o 

ncionamento do sistema tropeça com dificuldades evidentes para seu 

integridade e observância do próprio 

istema democrático.  

-40

COSTA RICAREP. DOMIN.CHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

2004200520042005200420052004200520042005200420052004200520042005

COSTA RICAREP. DOMIN.CHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

2004200520042005200420052004200520042005200420052004200520042005

Base: Total entrevistados

  

 
Esta informação resulta consistente com fontes complementares dedicadas a 

analisar a perfo

 
Esta informação resulta consistente com fontes complementares dedicadas a 

analisar a perfo

fufu

desenvolvimento harmônico e no longo prazo, cresce a confiança da população no 

fato de que os problemas da democracia só têm solução com um uso intensivo, 

contínuo e definitivamente incorporado das próprias instituições democráticas. O 

reclamo e as demandas contra o funcionamento do sistema se efetuam de uma 

posição de exigência cada vez maior de 

desenvolvimento harmônico e no longo prazo, cresce a confiança da população no 

fato de que os problemas da democracia só têm solução com um uso intensivo, 

contínuo e definitivamente incorporado das próprias instituições democráticas. O 

reclamo e as demandas contra o funcionamento do sistema se efetuam de uma 

posição de exigência cada vez maior de 

ss
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Entretanto, existem diferenças que merecem ser destacadas: 

 

Cabe assinalar o caso do Chile, onde 17.1% da população responde que 

certamente não participará das próximas eleições, sendo um dos países que 

escolhe presidente no corrente ano. Este algarismo também é considerável na 

Costa Rica, onde alcança a 13.9% dos declarantes e em alguma medida menor, 

mas também importante em República Dominicana, onde a percentagem que 

declara que votará com absoluta segurança se encontra diminuído respeito ao 

resto.   

 

 

. Tal como pode apreciar-se no gráfico, é notavelmente 

superior a percentagem de jovens entre 18 e 25 anos que com segurança ou 

 

No Chile, a situação descrita se apóia especialmente na diferenças de 

participação por idade

Base: Total entrevistados

COSTA RICAREP. DOMINICCHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

20052005200520052005200520052005

COSTA RICAREP. DOMINICCHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

20052005200520052005200520052005

67,8 66,3 65,3
59,4

Probabilidade de voto nas próximas eleições 
presidenciais.

Medição 2005 – em porcentagens

76,7 73,6
68,7

49,6

12,2
7,9 16,9

13,5 9,0
7,6

7,1

13,1

9,0 5,5
9,4 10,0

6,4
13,3

15,0

3,6 4,6 4,0

3,6
10,3

8,5

5,7 6,2 6,2 8,3
17,1

9,9 13,94,7 3,8
2,6 3,8

Com certeza sim provavelmente sim quiçá sim, quiçá não
provavelmente não com certeza não
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muito provavelmente não votará nas próximas eleições presidenciais (44.7%). 

 idade (28.4% entre 

6 a 35 até descender a 10% entre os majores de 56%), entretanto não deixa de 

Esta situação se vai atenuando quanto mais se incrementa a

2

ser um sinal de preocupação. No caso de Dominicana, pelo contrário, o principal 

problema pareceria radicar-se entre a população maior de idade, enquanto que na 

Costa Rica, a magnitude de não participação atravessa a todas as idade com igual 

intensidade.   

  

  

¿Qual é a probabilidade de que você vote nas próximas 
eleições presidenciais?

Total e segundo idade – em porcentagens
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CON SEGURIDAD Ó PROBABLEMENTE SÍ INDECISO CON SEGURIDAD O PROBABLEMENTE NO

COSTA RICAREP. DOMIN.CHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL COSTA RICAREP. DOMIN.CHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

Base: Total entrevistados
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75.1

87.9 92.0
85.1

90.4

76.9
82.6

88.2

73.4
81.8

66.7
74.4

90.9

62.3
72.4 73.5

58.3
68.3 66.0

10.4

8.4 14.9
17.8

11.7 9.7 10.4 12.8 8.7 10.4

93.2
82.9

90.587.1 83.8

11.8

COSTA RICAREP. DOMIN.CHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

AMBAMBAMBAMBAMBAMBAMBAMB

COSTA RICAREP. DOMIN.CHILEARGENTINABOLIVIAMÉXICOPERÚBRASIL

AMBAMBAMBAMBAMBAMBAMBAMB

Base: Total entrevistados

6.6 3.1 0.0

13.2

5.1
7.4 4.6

2.0
8.7 0.0

13.1

7.9 3.3

5.4

2.2

10.5
12.9

11.0 15.1

6.3 6.4 6.8 7.0 8.0 7.7
13.5 12.9

24.9
20.2

6.8

22.7
17.1 13.6

23.9 20.7 18.9

CON SEGURIDAD Ó PROBABLEMENTE SÍ INDECISO CON SEGURIDAD O PROBABLEMENTE NO

¿Con qué probabilidad votará Ud. en las próximas elecciones 
presidenciales?

SEGUN NSE - En porcentajes

 

Também se constata uma menor predisposição a participar entre os setores de 

nível socioeconômico baixo, também com especial ênfase no Chile e República 

Dominicana. 

 

Em relação à participação em outros mecanismos eleitorais como os da 

democracia direta ou semidireta - iniciativa popular-, assim como a possibilidade 

de envolver-se em maior medida nas vida dos partidos políticos e a seleção de 

seus candidatos através das denominadas internas abertas em suas diversas 

modalidades ou a discussão de assuntos públicos em audiências e nos processos 

 elaboração de orçamentos locais, destaca-se em um extremo pouco 

articipativo Argentina com valores que em nenhum caso supera 40% e Chile 

onde só há um interesse considerável no caso das internas abertas (45.7%). No 

outro extremo, encontramos a sociedades como a boliviana e a peruana, 

dispostas a participar de todos os casos de maneira majoritária (valores superiores 

a 50 e até 60%) ou o caso de República Dominicana, com valores de participação 

 elaboração de orçamentos locais, destaca-se em um extremo pouco 

articipativo Argentina com valores que em nenhum caso supera 40% e Chile 

onde só há um interesse considerável no caso das internas abertas (45.7%). No 

outro extremo, encontramos a sociedades como a boliviana e a peruana, 

dispostas a participar de todos os casos de maneira majoritária (valores superiores 

a 50 e até 60%) ou o caso de República Dominicana, com valores de participação 

dee

pp
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muito altos em predisposição a participar de internas abertas -60.5%- e iniciativas 

populares -56.5%-. 

 

SI TUVIERA OPORTUNIDAD O FUERA INVITADO, 

Alguna otra Actividad 
cívica

Presupuesto 
Participativo

Audiencias Públicas

Iniciativa Popular

Internas Abiertas

42.353.061.054.640.455.260.534.0

44.852.952.846.238.044.054.131.0

48.144.556.247.733.644.651.934.6

51.556.558.650.940.049.161.637.1

45.460.561.247.645.749.262.936.4

BRASILREP. 
DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA 

RICABOLIVIAARGENTINA

Alguna otra Actividad 
cívica

Presupuesto 
Participativo

Audiencias Públicas

Iniciativa Popular

Internas Abiertas

42.353.061.054.640.455.260.534.0

44.852.952.846.238.044.054.131.0

48.144.556.247.733.644.651.934.6

51.556.558.650.940.049.161.637.1

45.460.561.247.645.749.262.936.4

BRASILREP. 
DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA 

RICABOLIVIAARGENTINA

PARTICIPARÍA EN... 
SEGÚN PAÍS - En porcentajes

Base: Total entrevistados

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. SIGNIFICADO E MOTIVOS DE PARTICIPAÇÃO 



 

O estudo além de perguntar por aqueles indicadores que faziam a construção do 

C aprofundou-se nas diferentes concepções que as sociedades têm sobre a 

idéia da participação. 

 

 

o caso do Brasil, "Ajudar, colaborar e cooperar" -70.2- reflete de melhor maneira 

 idéia de participação, seguida da idéia de "Envolver-se, interessar-se e 

omprometer-se" 61.0. Esta ordem se repete em República Dominicana, México, 

osta Rica e em menor medida no Peru. Em troca em sociedades como a 

rgentina -49.9-, Bolívia-49.7- e Chile- 49.0-, é esta segunda opção a que 

redomina.  

 idéia de "Integrar um grupo ou unir-se" é reconhecida como importante no caso 

 Peru, e virtualmente não é 

IP

Não sabe/ não responde

Outros

Integrar um grupo, unir-se

Procurar soluções

Manifestar, reclamar

Informar-se

Fazer algo do qual gosto

Ser útil, tomar 
responsabilidades

Ajudar, colaborar, cooperar

Envolver-se, interessar-se, 
comprometer-se

9.71.92.44.87.13.31.97.4

0.00.50.70.10.50.71.11.1

0.637.025.913.124.627.926.616.7

0.411.65.25.03.13.54.37.8

27.22.39.08.410.97.69.710.3

23.15.02.18.72.71.32.64.1

30.56.63.59.84.97.27.86.4

55.114.28.727.710.410.311.79.4

70.269.947.757.439.246.438.230.9

61.056.942.753.349.037.449.749.9

BRASILREP. DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA RICABOLIVIAARGENTINA

Não sabe/ não responde

Outros

Integrar um grupo, unir-se

Procurar soluções

Manifestar, reclamar

Informar-se

Fazer algo do qual gosto

Ser útil, tomar 
responsabilidades

Ajudar, colaborar, cooperar

Envolver-se, interessar-se, 
comprometer-se

9.71.92.44.87.13.31.97.4

0.00.50.70.10.50.71.11.1

0.637.025.913.124.627.926.616.7

0.411.65.25.03.13.54.37.8

27.22.39.08.410.97.69.710.3

23.15.02.18.72.71.32.64.1

30.56.63.59.84.97.27.86.4

55.114.28.727.710.410.311.79.4

70.269.947.757.439.246.438.230.9

61.056.942.753.349.037.449.749.9

BRASILREP. DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA RICABOLIVIAARGENTINA

segundo país – em porcentagens

Base: Total entrevistados

Que significa “Participar”

 

 

N

a

c

C

A

p

 

A

República Dominicana, Costa Rica, Bolívia, Chile e
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mencionada no Brasil, ou apresenta uma menor quantidade de menções na 

m primeiro lugar pela que se acredita que as pessoas não 

articipam, é na maior parte dos países a "Falta de tempo". Seguidas em pela 

"Desconfiança" e a "Falta de Informação".  

 

Esta falta de tempo, é a principal razão o Brasil, com 73.8 da população indicando 

esta razão como a principal. No resto dos países não alcança níveis tão altos - 

entre o 30 e 40 por cento da população.  Na Argentina se soma a este fator o alto 

nível da descrença e a desconfiança -31.9- ao igual que no México -31.9- e em 

República Dominicana -35.7-. É de destacar a menção ao medo no México por um 

24.0 da população. 

 

Argentina. 

 

A razão mencionada e

p

 

 

não sabe/ não responde

outros

por egoísmo, individualismo

são atividades políticas

prefere outras atividades

falta de atrativo

falta de interesse

falta de organização
capacitação

problemas pessoais

problemas econômicos

falta de tempo

falta de informação

Acredita que não pode ajudar

Medo

Desconfiança, descrédito

3.72.92.23.33.83.02.26.8

0.21.00.80.90.4

2.87.33.46.75.35.05.4

2.63.63.33.46.06.86.2

0.34.45.92.33.95.53.73.3

14.36.58.09.810.35.76.8

11.813.717.913.822.313.916.2

7.15.15.36.06.78.44.6

30.26.08.44.36.84.76.86.9

16.94.611.04.35.04.86.76.7

73.843.540.741.733.133.941.632.1

60.323.020.321.822.815.022.816.1

30.713.75.416.58.37.67.16.3

25.014.96.524.08.65.910.49.4

46.935.715.431.925.621.818.531.9

BRASILREP. DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA RICABOLIVIAARGENTINA

não sabe/ não responde

outros

por egoísmo, individualismo

são atividades políticas

prefere outras atividades

falta de atrativo

falta de interesse

falta de organização
capacitação

problemas pessoais

problemas econômicos

falta de tempo

falta de informação

Acredita que não pode ajudar

Medo

Desconfiança, descrédito

3.72.92.23.33.83.02.26.8

0.21.00.80.90.4

2.87.33.46.75.35.05.4

2.63.63.33.46.06.86.2

0.34.45.92.33.95.53.73.3

14.36.58.09.810.35.76.8

11.813.717.913.822.313.916.2

7.15.15.36.06.78.44.6

30.26.08.44.36.84.76.86.9

16.94.611.04.35.04.86.76.7

73.843.540.741.733.133.941.632.1

60.323.020.321.822.815.022.816.1

30.713.75.416.58.37.67.16.3

25.014.96.524.08.65.910.49.4

46.935.715.431.925.621.818.531.9

BRASILREP. DOMIN.PERUMEXICOCHILECOSTA RICABOLIVIAARGENTINA

– segundo país – em porcentagens

Base: Total entrevistados

Razões pelas que acredita que as pessoas não 
participam
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Analisando as razões pelas que se acredita que as pessoas participam, 

preponderam na Argentina e Bolívia idéia menos altruístas, como as de "interesse 

pessoal" e "as motivações econômicas". Em troca, em países como o Brasil e 

éxico, esta idéia está associada a "diversão e tempo livre", enquanto que "A 

 

M

vocação", reflete em maior medida a idéia predominante em República 

Dominicana. 

IPC-2005- Relatório Regional 62



4. DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
 

Um dos aspectos destacáveis do IPC é aquele que permite estabelecer o vínculo 

xistente entre nível e qualidade da participação em relação à defesa, promoção 

m todos os países estudados entre quem se encontra próximos à democracia, os 

níveis de participação altos e ótimos se duplicam ou inclusive triplicam em relação 

àqueles que se manifesta longínquos.  

 
Conceitos como estabilidade econômica e governabilidade desafiam as 

capacidades do sistema democrático por dar respostas em sua atuação concreta, 

em tanto que deve responder em que medida cumpre as funções básicas de um 

governo, e satisfaz as expectativas da maioria dos membros de uma sociedade. 

 

O teste que aplicado pelo IPC, para avaliar estas expectativas e valorações, está 

inspirado no utilizado pelo IDE-Latinobarómetro, sobre o qual se realizou a 

seguinte análise de correspondência: 

 

 

e

ou apego à democracia como forma de governo. Em tal sentido, como poderá 

observar-se no próximo gráfico, em todos os países estudados, os níveis de 

participação ascendem em forma considerável quanto maior for a proximidade em 

relação aos valores democráticos.  

 

 

E
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Nos quadrantes menos democráticos (Oeste) do Gráfico 17, encontramos à 
rgentina e Bolívia. Pelo contrário seguindo as afirmações democráticas 2 e 

studado: 

a Argentina, Chile, Costa Rica e México não se registram participações em 

a Bolívia, em troca, entre quem participa em atividades comunais e sindicais a 

s países com maior quantidade de atividades onde predomina uma valoração 

ia. No México acontece o mesmo com todas 

 atividades excluindo as esportivas e educativas. No Chile, por sua parte, todas 

s atividades à exceção das cívicas, sindicais e educativas se relacionam 

positivamente com a democracia. Ao mesmo tempo, como já foi dito, nenhum dos 

três países exibe atividades associadas a uma valoração negativa da democracia. 

 

 

 

 

 

 

A
6 neste quadrante, encontramos a Costa Rica e Brasil. México, Peru e Chile, 
localizam-se no centro, eqüidistantes entre os extremos. 
 

Finalmente, de considerá-las atividades cidadãs que se associam em forma 

positiva ou negativa com a valoração da democracia, observam-se interessantes 

particularidades de acordo ao país e

 

N

atividades que enfatizem uma valoração negativa da democracia por sobre seus 

aspectos positivos.  

 

N

valoração da democracia tende a ser negativa. O mesmo acontece no Brasil com 

a participação política ou no Peru e República Dominicana com a atividade 

sindical. 

 

O

positiva da democracia são Costa Rica, México e Chile. No primeiro caso, todas 

as atividades registradas, com exceção das esportivas, têm uma correlação 

positiva com a valoração da democrac

a

a
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PAÍS 

SEM 

CORRELAÇÃO 

COM A 

VALORAÇÃO DA 

CORRELAÇÃO 

POSITIVA COM 

VALORAÇÃO DA 

DEMOCRACIA 
DEMOCRACIA 

CORRELAÇÃO 

NEGATIVA COM 

VALORAÇÃO DA 

DEMOCRACIA 

ARGENTINA 

Políticas, 

Educativas, 

Culturais, 

Cívicas, 

Religiosas, 

Espo

Comunais, 

rtivas, 

Assistenciais, 

Não se registram 

Manifestações Sindicais 

Políticas, Cívicas, 

BOLÍVIA 
Religiosas, 

Assistenciais, 

Esportivas, 

Culturais, 
Comunais, 

Sindicais 

Educativas 
Manifestações 

Cívicas, 

Religiosas, 

BRASIL 

Comunais, 

Esportivas, 
Manifestações, 

Políticas 

Assistenciais, 

Sindicais, 

Educativas 

Culturais 

CHILE 

Políticas, 

Religiosas, 

Comunais, 

Esportivas, 

Assistenciais, 

Cívicas, 

Sindicais, 

Educativas 

Não se registram 

Culturais, 

Manifestações 

COSTA RICA 

Políticas, Cívicas, 

Religiosas, 

Comunais, 

Esportivas 
 

Não se registram
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Assistenciais, 

Sindicais, 

Educativas, 

Culturais, 

Manifestações 

 

MEXICO 

Políticas, Cívicas, 

 
s, 

es 

Não se registram 

Religiosas, 
Comunais,
Assistenciai
Sindicais, 
Culturais, 
Manifestaçõ

Esportivas, 

Educativas 

Cívicas, 
Assistenciai
Educativa

Religiosas, 

Políticas, 

Assistencia

Cívicas, 
Religiosas

Sindicais,

PERU 
s, 

s, 
Manifestações 

Políticas, 

Comunais, 
Culturais, 
Esportivas 

Sindicais 

REPÚBLICA 

DOMINICANA is 

, 
Esportivas, 
Educativas, 
Comunais 

 

Culturais, 

Manifestações 
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COMENTÁRIOS FINA
 
América Latina enfrenta desafios profundos, de importância inédita. Além 
dos fatores que condicionam seu subdesenvolvimento social e econômico 
relativo, o mal não está unicamente em suas dificuldades para definir e 
implementar processos de desenvolvimento sustentado. Uma evidência 
incontrastável sugere a importância da crise de suas instituições.  
 

Os ncluem po o do s o e 

superação de níveis ualdade e exclusão social incompatíveis com 

qualquer tipo de sociedade desenvolvida. 
 
O Índice de Participação Cidadã, já em sua segunda edição, deixou atrás sua 
função originária de mero diagnóstico ou fotografia descritiva. Sendo que 
agora é uma ferramenta efetiva de dia e tende a converter-se em 
uma medida perman os , um indicador de fortalezas 
e de oportunidades, mas também de fraquezas e ameaças para as 
instituições democráticas da região eus term , procura 
ofe se pública alor m o para os 
investigadores e os formadores de decisões em matérias vinculadas ao 
desenvolvimento social, sintetiza resultados obtidos a partir de uma 

esquisa de oito mil casos de estudo em oito países da América Latina, com 
ais de 100 variáveis para analisar. 

 

O resultado é um mapa novo de características interativas, desenvolvido em 

conjunto por todos aqueles das organizações da sociedade civil procuram novos 

caminhos e estratégias de desenvolvimento que reflitam os interesses dos 

cidadãos. É o mapa da sociedade civil que se mobiliza e desenvolve, sob novos 

valores e formas de compreensão do mundo e em busca sempre de novos 

objetivos e instâncias de participação. 

Fundação de Investigações Econômicas e Sociais 
Buenos Aires, Argentina, Setembro de 2005

IS 

desafios i ao mesmo tem
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